


















































 
 

Telefone: +351 213 182 720 | Email: info@pkf.pt | www.pkf.pt  

PKF & Associados, SROC, Lda. | Avenida 5 de Outubro nº 124 7º | 1050-061 Lisboa | Contribuinte n.º 504 046 683 | 

Capital Social €44.900 | Inscrita na OROC sob o n.º 152 e na CMVM sob o n.º 20161462 

A PKF & Associados, SROC, Lda. é membro da PKF International Limited, uma rede de sociedades legalmente independentes, a qual não 

aceita quaisquer responsabilidades pelos atos ou omissões de qualquer sociedade ou sociedades membro. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, S.A. 
 
 
 
 
 

Relatório do Órgão de Fiscalização 

1º Semestre de 2026 
 
 
 
 
 
 

Julho de 2026 



 
 

 

 

Índice 
 

 

1. Nota Introdutória 3 

2. Contabilidade Orçamental 4 

2.1. Execução Orçamental da Receita 4 

2.2. Execução Orçamental da Despesa 4 

3. Conclusões 6 

4. Nota Final 7 

 

 

 

 

 

 

  

  



 
 

 

 

1. Nota Introdutória 
 

À Secretaria Regional das Finanças,  

Secretaria Regional de Equipamentos e Infraestruturas,  

Direção Regional do Orçamento e Tesouro e Inspeção Regional de Finanças 

 

Exmos. Senhores, 

 

O presente relatório é elaborado nos termos da alínea i), do nº 1, do art. 42.º do RJSERAM – Regime Jurídico do 

Setor Empresarial da Região Autónoma da Madeira, do constante da alínea e) do nº 1 do Despacho n.º 140/2016, 

de 8 de abril, e do contrato celebrado entre as Sociedades de Desenvolvimento e a PKF & Associados, SROC, Lda. 

para o triénio 2026-2028. 

 

Procedemos à análise da situação económico-financeira da Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, S.A. 

(doravante “SMD” ou “Sociedade”), relativa ao primeiro semestre de 2026, de acordo com as Normas Técnicas 

e as Diretrizes de Revisão/Auditoria aprovadas pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e com a extensão 

considerada necessária nas circunstâncias.  

 

O nosso trabalho incluiu, entre outros aspetos, o seguinte: 

i) Reuniões com o Conselho de Administração e outros responsáveis, tendo sido solicitados e obtidos todos 

os esclarecimentos que considerámos necessários; 

ii) Apreciação da adequação e consistência das políticas contabilísticas adotadas pela Sociedade; 

iii) Verificação da conformidade do relatório de execução orçamental do primeiro semestre de 2026 com os 

registos contabilísticos que lhes servem de suporte e explicação dos principais desvios e variações. 

  

Dada a inexistência de qualquer disposição legal que imponha à Sociedade a obrigatoriedade de preparação de 

um conjunto completo de demonstrações financeiras reportados a 30 de junho de 2026, o nosso trabalho foi 

desenvolvido com base nos balancetes da contabilidade patrimonial e orçamental disponibilizados e no relatório 

de execução orçamental preparado pela SMD com referência ao primeiro semestre de 2026, incluindo o balanço, 

a demonstração dos resultados, a demonstração dos fluxos de caixa e os mapas de controlo orçamental da 

despesa e da receita. 

 

Caso tivessem sido preparadas demonstrações financeiras completas com referência àquela data, outras 

situações poderiam manifestar-se passíveis de relato no presente relatório. No entanto, nos pontos seguintes, 

levamos ao conhecimento de V. Exas., as conclusões e recomendações que consideramos relevantes, face às 

situações identificadas no decurso do nosso trabalho. 

https://www.madeira.gov.pt/drot
https://www.madeira.gov.pt/irf


 
 

 

 

2. Contabilidade Orçamental  
 

2.1. Execução Orçamental da Receita 
 

Relativamente ao orçamento da receita, as taxas de execução a 30 de junho de 2026 são as seguintes: 

  2026 2025 

Designação 
Previsões 
Corrigidas 

Receitas 
Cobradas 

Grau 
Execução 

Previsões 
Corrigidas 

Receitas 
Cobradas 

Grau 
Execução 

RECEITAS CORRENTES  2 233 020 562 415 25,2% 1 291 245 580 541 45,0% 

Transferências Correntes 300 000 0 0,0% 0 0 0,0% 

Venda de bens e serviços correntes 1 876 020 562 415 30,0% 1 258 209 578 960 46,0% 

Outras receitas correntes 57 000 0 0,0% 33 036 1 581 4,8% 

RECEITAS DE CAPITAL  5 645 279 188 931 3,3% 2 380 067 589 562 24,8% 

Venda de bens de investimento 0 0 0,0% 0 0 0,0% 

Transferências de capital 5 645 279 188 931 3,3% 1 790 600 589 562 32,9% 

Ativos financeiros 0 0 0,0% 0 0 0,0% 

Outras Receitas de Capital 0 0 0,0% 589 467 0 0,0% 

OUTRAS RECEITAS  1 307 836 1 307 835 100,0% 2 390 956 2 390 955 100,0% 

Saldo da gerência anterior 1 307 836 1 307 835 100,0% 2 390 956 2 390 955 100,0% 

TOTAL 9 186 135 2 059 181 22,4% 6 062 268 3 561 057 58,7% 

Fonte: Balancetes analíticos da Sociedade referentes ao 1º Semestre. 

No que respeita ao orçamento da receita, a taxa de execução verificada em 30 de junho de 2026 ascende a 22,4%, 

que se traduz em 2.059.181 euros em termos absolutos, diminuindo cerca de 1.501.876 euros face ao registado 

em período homólogo. O grau de execução justifica-se, essencialmente, nos pontos seguintes: 

✓ O “Saldo da gerência anterior” encontra-se totalmente integrado, sendo este inferior em cerca de 1.083.120 

euros, comparativamente ao registado em igual semestre do ano anterior. 

✓ As “Receitas Correntes” evidenciam uma variação negativa no montante de 18.125 euros, em virtude da 

diminuição da redução da receita arrecadada na rubrica “Venda de bens e serviços correntes”, bem como da 

inexistência de cobrança na rubrica “Outras receitas correntes” durante o período em análise. 

✓ Relativamente às “Receitas de capital”, a execução atingiu 188.931 euros, correspondendo a uma taxa de 

execução de 3,3%, diminuindo cerca de 400.631 euros face ao período homólogo. Esta evolução decorre do 

faseamento financeiro dos investimentos e da calendarização dos respetivos financiamentos, não se tendo 

verificado até ao final do primeiro semestre, a totalidade dos recebimentos inicialmente previstos. 

  



 
 

 

 

2.2. Execução Orçamental da Despesa 
 

Relativamente ao orçamento da despesa, as taxas de execução a 30 de junho de 2026 apresentam-se da 

seguinte forma:  

  2026 2025 

Designação 
Dotações 
Corrigidas 

Despesas 
Pagas 

Grau 
Execução 

Dotações 
Corrigidas 

Despesas 
Pagas 

Grau 
Execução 

DESPESAS CORRENTES  2 273 306 439 986 19,4% 1 616 867 486 523 30,1% 

Despesas com pessoal 787 673 292 539 37,1% 548 339 206 627 37,7% 

Aquisição de bens e serviços 1 075 133 36 712 3,4% 667 992 73 062 10,9% 

Juros e outros encargos 500 1 0,3% 500 0 0,1% 

Transferências correntes 10 000 3 146 31,5% 23 036 4 238 18,4% 

Outras despesas correntes 400 000 107 587 26,9% 377 000 202 596 53,7% 

DESPESAS DE CAPITAL  6 912 829 196 635 2,8% 4 445 401 463 759 10,4% 

Aquisição de bens de capital 6 912 829 196 635 2,8% 4 445 401 463 759 10,4% 

Transferências de capital  0 0 0,0% 0 0 0,0% 

Ativos financeiros 0 0 0,0% 0 0 0,0% 

Passivos financeiros 0 0 0,0% 0 0 0,0% 

TOTAL 9 186 135 636 621 6,9% 6 062 268 950 283 15,7% 

Fonte: Balancetes analíticos da Sociedade referentes ao 1º Semestre. 

Conforme ilustra o quadro acima, a execução orçamental da despesa no primeiro semestre de 2026 situa-se em 

6,9%, representando um total de despesa paga pela Sociedade de 636.621 euros. 

Verifica-se uma diminuição de cerca de 313.662 euros face à realizada no período homólogo.  

Devido a esta alteração, gostaríamos de evidenciar as seguintes situações que, de certa forma, justificam o grau 

de execução registado no orçamento da despesa com referência a 30 de junho de 2026: 

✓ A rubrica de “Outras despesas correntes” registou uma diminuição de cerca de 95.008 euros face ao período 

homólogo, refletindo essencialmente a redução do IVA a pagar no período em análise. 

✓ A rubrica “Despesas com pessoal” registou um acréscimo de cerca de 85.911 euros face ao período 

homólogo, explicado, sobretudo, das atualizações salariais entretanto implementadas, do aumento do 

número de membros dos órgãos sociais no período em análise e da reposição da redução remuneratória de 

5% anteriormente aplicada aos gestores públicos, nos termos da legislação em vigor. Adicionalmente, 

também contribuíram para este aumento a integração de um assistente operacional e de um assistente 

técnico em regime de cedência de interesse público e a contratação de um técnico superior ao abrigo de um 

contrato de trabalho. 

✓ A diminuição que se verificou na rubrica “Aquisição de bens e serviços”, no montante de 36.350 euros é 

justificada pela redução de custos com a prestação de serviços de assessoria jurídica de patrocínio judiciário, 



 
 

 

 

assim como a redução dos custos inerentes à aquisição do equipamento e software de controlo de 

assiduidade que ocorreu no semestre em análise. 

✓ As “Despesas de Capital” ascenderam a 196.635 euros, equivalendo a uma taxa de execução de 2,8% em 

consequência da continuidade da Empreitada de Recuperação do Centro Cívico do Estreito de Câmara de 

Lobos. Esta evolução traduz-se no faseamento temporal da execução dos investimentos previstos, 

verificando-se que parte significativa dos projetos se encontra em fase de procedimentos técnico-

administrativos, nomeadamente contratação, adjudicação ou execução física, sem que, até ao final do 

primeiro semestre tenham sido reunidas as condições necessárias ao reconhecimento contabilístico e 

orçamental do correspondente montante de despesa. 

 

3. Conclusões 
 
Salientamos que foi desenvolvido um processo de inventariação e reconciliação físico-contabilística do 

património, cujos efeitos a Entidade estima refletir no âmbito do processo de fusão das Sociedades de 

Desenvolvimento. 

Não obstante, esta informação não origina nesta fase uma alteração na nossa opinião com reservas incluída na 

Certificação Legal de Contas relativa ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 desta Sociedade, que abaixo 

reproduzimos: 

▪ “No decurso do trabalho por nós realizado, verificámos que a rubrica de Ativos Fixos Tangíveis inclui 

cerca de 97.295 milhares de euros relativos a terrenos e edifícios, relativamente aos quais não 

conseguimos concluir de forma inequívoca sobre eventuais situações de perdas por imparidade. Em 

resultado deste facto, não estamos habilitados a emitir opinião sobre a rubrica de “Ativos Fixos 

Tangíveis” evidenciada no Balanço e sobre o saldo de “Gastos de Depreciação e de Amortização” 

evidenciada na Demonstração dos Resultados por Naturezas com referência a 31 de dezembro de 2025. 

Importa salientar que foi desenvolvido um processo de inventariação e reconciliação físico-contabilística 

do património, cujos efeitos a Entidade estima refletir no âmbito do processo de fusão das Sociedades 

de Desenvolvimento, a concretizar previsivelmente no exercício de 2026, de modo a assegurar que 

quaisquer ajustamentos sejam refletidos de forma consolidada e apropriada no contexto da 

reestruturação e racionalização do setor empresarial público regional. 

▪ A rubrica de Outras Contas a Receber inclui cerca de 527 milhares de euros relacionados com dívidas de 

entidades relacionadas, relativamente às quais não nos é possível concluir acerca da sua efetiva 

recuperabilidade. Desta forma não nos podemos pronunciar sobre a necessidade de reconhecimento de 

eventuais perdas por imparidade, bem como de eventuais regularizações que possam ter efeito sobre o 

património da Entidade. 



 
 

 

 

▪ No decurso do trabalho efetuado, verificámos que a Entidade tem constituída uma provisão para fazer 

face a eventuais responsabilidades futuras relativas a processos judiciais no montante de cerca de 2.900 

milhares de euros.  

Por não termos garantias de que a provisão constituída seja suficiente para fazer face a essas eventuais 

responsabilidades, a 31 de dezembro de 2025, não nos é possível concluir sobre a razoabilidade desse 

montante inscrito no balanço da Entidade.” 

 

 

4. Nota Final 
 
De acordo com a nossa prática habitual, que tem em vista maximizar sempre a utilidade da nossa colaboração, 

ficamos ao inteiro dispor, para prestarmos os esclarecimentos adicionais que eventualmente, considerem úteis 

e necessários. 

  

Cumpre-nos, finalmente, salientar e agradecer a cooperação que temos recebido por parte do Conselho de 

Administração e dos diversos colaboradores das Sociedades de Desenvolvimento com que contactámos, bem 

como o interesse na apreciação das observações e recomendações por nós efetuadas. 

 
 
 
Lisboa, 30 de julho de 2026 
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